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PROCESSO N.º 70083293316 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE GIRUÁ e CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GIRUÁ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCELO BANDEIRA PEREIRA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Giruá.  Expressão ‘inciso V’, contida no ‘caput’ do artigo 98 da Lei n.º 998, de 21 de agosto de 1990.  Dispositivo de lei municipal que suspende o direito dos servidores a férias, enquanto estiverem afastados para desempenho de mandato classista. Afronta ao artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 8º e 37, inciso VI, ambos da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da expressão inciso V, constante no artigo 98, caput, da Lei n.º 998 de 21 de agosto de 1990, do Município de Giruá- que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos e dá outras providências, por afronta ao artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual combinado com os artigos 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal (fls. 04/17 e documentos das fls. 18/184).
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 217/218).

O Município de Giruá, em suas informações, afirmou não apresentar oposição ao pleito vertido na petição inicial. Noticiou, inclusive, ter encaminhado o Projeto de Lei n.º 145/2019, que visava a, justamente, alterar o dispositivo legal ora impugnado, mas que, no entanto, a Câmara de Vereadores vetou a proposição legislativa (fls. 221/222 e documentos das fls. 223/231).

A Câmara de Vereadores de Giruá, devidamente notificada (fls. 201/202, 210/211 e 213), deixou transcorrer em branco o prazo para manifestação (fl. 234).
Vieram os autos com vista.

É o relatório.

2. Analisados os autos, verifica-se que a Câmara de Vereadores de Giruá, notificada, optou por permanecer silente, não apresentando, assim, objeção ao pleito formulado da peça pórtica. O Procurador-Geral do Estado, a seu turno, limitou-se a defender a manutenção dos dispositivos questionados, com lastro na presunção de constitucionalidade das normas.
O Prefeito Municipal de Giruá, em sua manifestação, anuiu expressamente com a tese veiculada na exordial, tendo noticiado, inclusive, ter apresentado proposição legislativa para modificação do dispositivo impugnado, que, no entanto, foi vetada pela Câmara de Vereadores.
Calha, então, apenas, ratificar os argumentos já deduzidos na exordial, sobre os quais não recai controvérsia, a que nos reportamos, a fim de evitar desnecessária tautologia.

Não obstante, com escopo de reforçar o posicionamento contido na peça vestibular, vale consignar que, recentemente, a temática atinente à inconstitucionalidade da restrição de direitos e vantagens aos servidores público que se encontrem em mandato classista foi objeto de análise por esse Egrégio Órgão Especial, que reafirmou o já consolidado entendimento pela impossibilidade de lei que imponha tal espécie de limitação, excetuado para fins de promoção por merecimento, nos moldes preconizados pelo inciso II do artigo 27 da Constituição:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALVORADA. LEIS-ALVORADA Nº 2.309/10 E Nº 3.093/17. EXERCÍCIO DE MANDATO CLASSISTA. POSSIBILIDADE DE CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO PARA PERÍODO AQUISITIVO DE LICENÇA-PRÊMIO. EXEGESE DO ART. 8º, CAPUT, E 27, II, DA CE-89, COMBINADOS COM OS ARTS. 8º E 37, VI, DA CF-88. EFEITO REPRISTINATÓRIO NÃO VERIFICADO. REVOGAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA NÃO CONFIGURADA. (...) 2. Interpretação sistemática e abrangente do princípio constitucional que protege o servidor público detentor de mandato classista (art. 27, II, da CE-89), que hauriu da Constituição Federal, aliás, cláusula pétrea da livre associação. 3. Na hipótese dos autos, a conclusão a que se chega é que há mesmo inconstitucionalidade no artigo 4º, II, “d”, da Lei – Alvorada nº 3.093/17, por afronta aos artigos 8º, caput, e 27, II, da CE-89, combinados com os artigos 8º e 37, VI, da CF-88, pois a norma municipal é impositiva ao determinar que a dispensa dos servidores públicos para o exercício de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, prejudica a contagem do período aquisitivo da licença-prêmio, benefício ainda existente no âmbito municipal. (...).(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080404932, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 28-10-2019)
De todo oportuno colacionar aos autos trecho do Voto proferido pelo Exmo. Desembargador-Relator Nelson Antônio Monteiro Pacheco, acolhido à unanimidade, que fez um amplo e aprofundado apanhado sobre o assunto, mencionando precedentes jurisprudenciais especificamente relacionados ao direito de percepção de férias remuneradas pelos servidores públicos em desempenho de mandato classista:

(...) tenho proposto interpretação sistemática e abrangente do princípio constitucional que protege o servidor público detentor de mandato classista (art. 27, II, da CE-89), que hauriu da Constituição Federal, aliás, cláusula pétrea da livre associação.

Quanto às cláusulas pétreas, importa relembrar que o artigo 60, § 4º, IV, da Carta Federal veda qualquer deliberação tendente a abolir os direitos e garantias individuais, estando entre eles, inequivocamente, o direito à livre associação, esculpido no artigo 5º, incisos XVII a XXI. Como já proclamou o e. Supremo Tribunal Federal as denominadas cláusulas pétreas estão previstas na Constituição como v limite ao Poder Constituinte derivado ao rever ou ao emendar a Constituição elaborada pelo Poder Constituinte originário, e não como abarcando normas cuja observância se impôs ao próprio Poder Constituinte originário com relação às outras que não sejam consideradas como cláusulas pétreas e, portanto, possam ser emendadas (ADIn nº 815-3-DF). E com base em tal cláusula pétrea, qual seja, a da livre associação, que o Poder Constituinte estadual, em simetria à Carta Federal, fez constar o artigo 27, II, na Constituição Estadual, in verbis:

 ...é assegurado aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento.

Com isso, a conclusão que se chega é de que a legislação municipal não está em harmonia com o preceito encartado na Carta Estadual, pois a norma municipal é impositiva ao determinar que a dispensa dos servidores públicos para o exercício de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, prejudica a contagem do período aquisitivo da licença-prêmio, benefício ainda existente no âmbito municipal.

A questão restou bem analisada pela Drª Jaqueline Fagundes Rosenfeld, ilustre Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, a quem peço vênia para agregar excerto do seu parecer às razões de decidir, onde, inclusive, bem situa a questão face às alterações legislativas no âmbito do Município, acerca do tema, in verbis:
(...)
Tem-se, portanto, que a Constituição Estadual, além de reafirmar o direito à livre associação profissional ou sindical, estabelecido nos artigos 8º e 37, inciso VI, ambos da Constituição Federal , especificamente aos servidores da administração direta ou indireta, também assegura, taxativamente, o desempenho de mandato classista sem qualquer prejuízo de sua situação funcional ou remuneratória. Logo, sendo o afastamento do cargo para exercício de mandato classista decorrência do direito à livre associação sindical, não se mostra razoável dispositivo legal que restrinja o direito do servidor ao recebimento das vantagens inerentes ao cargo que ocupa (exceto a promoção por merecimento, nos termos da parte final do inciso II do artigo 27 da Constituição Estadual). 
Outra não é a conclusão a que se chega, observados os seguintes julgados dessa Corte Estadual: 
RECURSO INOMINADO. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ESPUMOSO. MANDATO CLASSISTA. PRETENSÃO AO PAGAMENTO DE FÉRIAS E AQUISIÇÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NAS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL. A atividade sindical está prevista na Constituição da República Federativa do Brasil. De igual modo, a Constituição Estadual também prevê a licença para desempenho de mandato classista, sem prejuízo da remuneração. Tais disposições visam garantir o direito de representação sindical e o livre exercício do mandato, afastando quaisquer perdas remuneratórias. Assim, o servidor municipal licenciado para exercer mandato classista, tem direito às férias acrescidas do respectivo terço constitucional, bem como à licença-prêmio como se em efetividade estivesse. RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível, Nº 71007065600, Terceira Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Rosane Ramos de Oliveira Michels, Julgado em: 27-03-2018)
 APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. AUXILIAR DE CRECHE. MANDATO CLASSISTA. SERVIDOR LICENCIADO. DIREITO À TOTALIDADE DA REMUNERAÇÃO, BEM COMO TODAS AS VANTAGENS INERENTES AO SEU CARGO, INCLUINDO O PAGAMENTO DE LICENÇA-PRÊMIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, RECONHECIDOS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. VANTAGENS DE NATUREZA PRO LABORE FACIENDO OU PROPTER LABOREM. ENTENDIMENTO PACIFICADO NO SEGUNDO GRUPO CÍVEL. NEGADO PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível, Nº 70074825357, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em: 29-11-2017)
 (...)

Imperativa, portanto, a procedência integral do pedido.
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL seja julgada integralmente procedente a ação, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 98, caput, da Lei nº 998/1990, do Município de Giruá, com retirada do ordenamento jurídico da expressão inciso V, por violação ao artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual combinado com os artigos 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 19 de fevereiro de 2020.
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
AAM/BSB
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